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Deputado Bruno Souza
Deputado Maurício Eskudlark
COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLÍTICA RURAL

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 003-DL, de 2020 Deputada Marlene Fengler
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições, ALTERA o Ato da Presidência nº
024-DL, de 19 de fevereiro de 2019.
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Deputado Valdir CobalchiniCOMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
Deputado Fernando KrellingDeputada Paulinha
Deputado Nazareno MartinsDeputado Marcos Vieira
Deputada Ana CampagnoloDeputado Fabiano da Luz
COMISSÃO DE SAÚDEDeputado Moacir Sopelsa
Deputado Ismael dos SantosDeputado VoInei Weber
Deputado Dr. Vicente CaropresoDeputado João Amin Deputado Neodi SarettaDeputado Nazareno Martins Deputado Valdir CobalchiniDeputado Sargento Lima Deputada Ada De Luca

Deputado Marcius Machado Deputado José Milton Scheffer
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA Deputado Coronel Mocellin
Deputada Paulinha COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MINAS E ENERGIA
Deputado Milton Hobus Deputado Jair Miotto
Deputado Fabiano da Luz Deputado Marcos Vieira
Deputado Valdir Cobalchini Deputada Luciane Carminatti
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Deputada Ada De Luca Deputado Valdir Cobalchini
Deputado Luiz Fernando Vampiro Deputado Romildo Titon
Deputado Bruno Souza Deputado Sergio Motta
Deputado Felipe Estevão Deputada Ana Campagnolo
COMISSÃO DE RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL, COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE ÀS DROGAS
COMUNICAÇÃO, RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DO MERCOSUL Deputado Ismael dos Santos
Deputado Kennedy Nunes Deputado Jair Miotto
Deputado Jair Miotto Deputada Luciane Carminatti
Deputado Neodi Saretta Deputado Fernando Krelling
Deputado Fernando Krelling Deputada Ada De Luca
Deputada Ada De Luca Deputado Sergio Motta
Deputado Ivan Naatz Deputado Sargento Lima
Deputado Felipe Estevão COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO IDOSO
COMISSÃO DE TURISMO E MEIO AMBIENTE Deputada Marlene Fengler
Deputado Dr. Vicente Caropreso Deputado Dr. Vicente Caropreso
Deputado Jair Miotto Deputado Fabiano da Luz
Deputado Fabiano da Luz Deputado Luiz Fernando Vampiro
Deputado Luiz Fernando Vampiro Deputado Romildo Titon
Deputado Romildo Titon Deputado Sergio Motta
Deputado Ivan Naatz Deputado Ricardo Alba
Deputado Marcius Machado COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS
COMISSÃO DE PESCA E AQUICULTURA Deputado Kennedy Nunes
Deputada Paulinha Deputada Paulinha
Deputado Dr. Vicente Caropreso Deputado Neodi Saretta
Deputado Neodi Saretta Deputado Jerry Comper
Deputado VoInei Weber Deputado Moacir Sopelsa
Deputado Luiz Fernando Vampiro Deputado João Amin
Deputado Nazareno Martins Deputado Ricardo Alba
Deputado Felipe Estevão PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 11 de fevereiro de 2020.
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA Deputado JÚLIO GARCIA
Deputado Kennedy Nunes Presidente
Deputado Jair Miotto –––– * * * ––––
Deputado Neodi Saretta

ATO DA MESADeputado Moacir Sopelsa
Deputado Romildo Titon
Deputado Bruno Souza

ATO DA MESA Nº 015, 04 de fevereiro de 2020Deputado Marcius Machado
COMISSÃO DE PROTEÇÃO CIVIL A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e tendo
em vista o que consta do Processo nº 3975/2019,

Deputado Milton Hobus
Deputado Kennedy Nunes
Deputado Fabiano da Luz
Deputado Jerry Comper

RESOLVE: com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 5 de julho de
2005 c/c o art. 3º e art. 36, II, da Emenda
Constitucional nº 103, de 2019,

Deputado VoInei Weber
Deputado Nazareno Martins
Deputado Coronel Mocellin
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

CONCEDER APOSENTADORIA por tempo de
contribuição, à servidora VERA LUCIA PEREIRA PACHECO, matrícula nº
658, no cargo de Consultor Legislativo, habilitação Nível
Superior/Contador, código PL/ASI-22, do Quadro do Pessoal da
Assembleia Legislativa, com proventos integrais e paridade na forma da
lei, a contar de 1º de fevereiro de 2020.

Deputado Dr. Vicente Caropreso
Deputada Marlene Fengler
Deputada Luciane Carminatti
Deputado Valdir Cobalchini
Deputado Fernando Krelling
Deputado José Milton Scheffer
Deputado Jessé Lopes

Deputado JÚLIO GARCIA - PresidenteCOMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE Deputado Laércio Schuster - Secretário

Deputado Nilso Berlanda - SecretárioDeputado Ismael dos Santos
Republicado por IncorreçãoDeputado Jair Miotto

Deputada Paulinha –––– * * * ––––

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

ATAS DE COMISSÃO PERMANENTE
a ser realizada no Plenarinho Paulo Stuart. Wright nesta Casa, aos
quatro dias do mês de novembro do corrente ano, das dezoito horas e
trinta minutos às vinte e uma horas e trinta minutos que, posto em
discussão e votação foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, em
atenção à ordem do dia, a senhora Presidente abriu a palavra aos
membros para discussão de matérias. A senhora Deputada Marlene
Fengler apresentou as seguintes matérias: PL/0163.8/2018, de
autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que dispõe sobre o dever
de os fornecedores de bens e serviços manterem, em seus sítios na
rede mundial de computadores e em seus aplicativos, opção escrita
para reclamação, cancelamento ou renegociação no âmbito do Estado
de Santa Catarina. Requereu encaminhamento ao Primeiro Secretário
da Mesa que, posto em discussão e votação foi aprovado por
unanimidade; PL/0465.8/2017, de autoria da Deputada Luciane
Carminatti, que dispõe sobre vedações à concessão de isenções
fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de
financiamento pelo Poder Público às empresas que, direta ou
indiretamente, utilizem trabalho escravo na produção de bens e
serviços. Devolveu voto vista com parecer favorável com aprovação de
emenda substitutiva global e, posto em discussão e votação o parecer
do relator Deputado Fabiano da Luz pela aprovação da matéria com
emenda substitutiva global, foi concedida vista em gabinete à Deputada
Ada de Luca. Nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS
HUMANOS, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA.
Aos oito dias do mês de outubro de dois mil e dezenove, às onze horas,
no Plenarinho Deputado Paulo Stuart. Wright, sob a Presidência do
senhora Deputada Ada de Luca, com amparo nos artigos 133 e 136 do
Regimento Interno, foram abertos os trabalhos da 8ª Reunião Ordinária
da Comissão de Direitos Humanos, referente à 1ª Sessão Legislativa
da 19ª Legislatura. Foram registradas as presenças dos seguintes
Deputados: Deputada Marlene Fengler, Deputado Bruno Souza,
Deputado Jessé Lopes, Deputado Moacir Sopelsa. Foram justificadas
as ausências do Deputado Fabiano da Luz, conforme justificativa oral
da Presidente por estar relatando matéria na Comissão de Constituição
e Justiça em horário concomitante ao desta Reunião e, do Deputado
Milton Hobus conforme Ofício Interno nº 0291/2019. Havendo quórum
regimental, a senhora Presidente abriu a reunião, agradeceu a presença
de todos e submeteu à apreciação a Ata da 7ª Reunião Ordinária, que
foi aprovada por unanimidade. Na sequência em atenção ao expediente
colocou em apreciação o requerimento, de autoria do Deputado Padre
Pedro Baldissera, para a realização de Audiência Pública para tratar de
“Políticas Públicas Voltadas às Áreas Quilombolas Em Santa Catarina”,

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



4 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.579 12/02/2020

agradeceu a presença dos senhores Deputados e encerrou a presente
reunião. E para constar, eu, Bernadete Sant’Anna, Assessora Técnica
de Comissão Permanente, lavrei a presente ata que, após lida e apro-
vada será assinada pela senhora Presidente e, posteriormente será
publicada no Diário da Assembleia Legislativa.

Social, seminário em parceria com a OIM, agência da ONU, parcerias
com Universidades e atendimento aos municípios com orientações
sobre política imigratória; apresentou proposta do Governo do Estado
de Reunião Estadual sobre Política Migratória, frisando que a Secretaria
não executa, mas, constrói subsidio aos trabalhadores das redes de
atendimento; salientou que existe disponibilidade por parte da secre-
taria de ouvir e implantar uma política de inclusão. A senhora Janice
Merigo realçou a importância da construção de política juntamente aos
imigrantes e que por muito tempo houve ausência do Estado no tema;
destacou que entidades e movimentos sociais foram os principais
protagonistas dos atendimentos aos imigrantes; explanou sobre a
necessidade de participação do Estado junto aos municípios,
especialmente aqueles com maiores dificuldades no atendimento;
pontuou que inserção em políticas públicas não dizem respeito
somente ao SUAS; sugeriu ampliar apoio técnico em visitas de atendi-
mento aos municípios com capacitação; ressaltou que existem pessoas
já capacitadas que precisam ser reconhecidas; sugeriu elaboração de
protocolo para atendimento nos municípios; acentuou que as vinte e
uma associações de municípios são parceiras neste processo de
construção, que o estado deve ser referência, sem desconsiderar a
importância dos CRAIs e, passou a palavra para as senhoras Deize
Carmem Moresco e Vania Guareski Souto para explanar sobre o CRAI
de Palhoça. A senhora Vania Guareski Souto fez a entrega de
documento ao senhor Presidente desta Comissão, que dispõe sobre
argumentação contrária ao fechamento do CRAI de Palhoça. A senhora
Deize Carmem Moresco destacou as principais preocupações expostas
no documento. Em seguida, com a palavra, o senhor Daniel Paladino
evidenciou que o Ministério Público Estadual se dispõe a ouvir, que
participaram da abertura do CRAI e, se demonstrou surpreso com seu
fechamento; destacou que o Ministério Público Estadual é parceiro
neste processo. A senhora Deputada Ada de Luca cumprimentou a
todos os presentes e justificou seu atraso; salientou que vivemos em
um país de imigrantes; se colocou à disposição para o tema como
Deputada e Presidente desta Comissão; fez apelo à Secretaria de
Estado para que tenha atenção ao tema; demonstrou preocupação com
o fechamento do CRAI; frisou que as pessoas imigrantes têm que ter
acesso à creche, moradia e emprego para pessoas qualificadas e que,
somente gentileza e acolhimento não são suficientes. O senhor Cláudio
Valentim destacou que o Ministério Público Federal se coloca na
situação de ouvinte, que é importante discutir o tema sem receio de
ideias controversas, que políticas públicas devem ser cobradas do
Estado com confiança para sua execução com diálogo, que existe
necessidade de avaliar a efetividade de normatizar o atendimento ao
imigrante no Estado, que a participação da sociedade civil é importante
no processo, mas, que estes serviços devem ser especializados em
diálogo com os interessados. O senhor Deputado Padre Pedro
Baldissera evidenciou a importância do debate e recordou atividade
regional da CNBB; demonstrou preocupação com o fechamento do CRAI
e pontuou que se deve avançar na participação efetiva do Estado na
descentralização dos recursos para efetivação de políticas públicas;
salientou a importância de uma referência para a temática, que Projeto
de Lei ainda está em construção e pode ser melhorado com partici-
pação da sociedade, parlamento e governo do Estado. Ato contínuo o
senhor Presidente abriu a palavra para manifestações do público
presente. O senhor Clarens Chery explanou sobre a Lei de Imigração nº
13.445 que já representou avanços e, pontuou reivindicações como:
criação de Comitê Participativo para garantir participação dos
imigrantes; apoio a projeto na UFSC que disponibiliza vagas ociosas
aos imigrantes e, contratação de imigrantes nas entidades
responsáveis pelo tema da imigração; questionou sobre o recebimento
de indicação, encaminhada pela Casa Civil no ano de dois mil e quinze,
acerca da criação de Conselho Estadual de Imigrantes e Refugiados,
que foi arquivado. O senhor Gasparino Rodrigues, da Associação
Amigos da Saúde apontou a importância de responsabilidade com os
imigrantes e com oportunidade de trabalhos qualificados e, explanou
sobre projeto da Associação dos Amigos da Saúde. O senhor Wisly
Jules diferenciou as definições de imigrante e estrangeiro; salientou a
importância do CRAI como referência de atendimento aos imigrantes
que hoje não têm mais representação; pontuou a importância de
criação de um Conselho Estadual do Imigrante, que hoje existe
problema com a regularização dos documentos por ausência de
referência, que o fechamento dos CRAIs dificultou o processo de
garantia de direitos aos imigrantes. A senhora Karine de Souza Silva
explanou sobre o histórico de convênio com a pastoral do imigrante e
criação dos CRAIs, e que hoje com seu fechamento existe ausência
institucional; sugeriu a ampliação de atendimento juntamente à
Defensoria Pública da União para regularização de documentação e,
apoio a uma unidade na UFSC com suporte linguístico; questionou
sobre tentativas de resolver os vazios institucionais, porque na
ausência do CRAI a Universidade tem sido procurada para solucionar
problemas que não são de sua atribuição; reforçou que a participação
do Estado é necessária, que falta um centro catalisador de ações, que
os estudantes estagiários não podem exercer trabalho que deve ser de
mão de obra técnica especializada, mas, devem ter atividades de cunho
educacional. A senhora Dalila Pedrini propôs apoio ao projeto de Lei
com criação de um Conselho Estadual do Imigrante, de Fundo Estadual
do Imigrante e, com equipamentos de referência Regionais, como o
CRAI; questionou sobre a proposta de orçamento para o próximo ano e,

Deputada Ada de Luca
Presidente da Comissão de Direitos Humanos

–––– * * * ––––
ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS
HUMANOS, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA.
Aos trinta dias do mês de outubro de dois mil e dezenove, às nove
horas, no Plenário Osni Régis, sob a Presidência do senhor Deputado
Fabiano da Luz, com amparo nos artigos 133 e 136 do Regimento
Interno, foram abertos os trabalhos da 9ª Reunião Ordinária da
Comissão de Direitos Humanos, referente à 1ª Sessão Legislativa da
19ª Legislatura. Foram registradas as presenças dos seguintes
Deputados: Deputado Fabiano da Luz e Deputada Ada de Luca, além da
presença do Deputado Padre Pedro Baldissera. Foram justificadas as
ausências dos seguintes Deputados: Deputada Marlene Fengler
conforme Ato de Mesa 025-DL/2019 e Deputado Jessé Lopes
conforme Ofício Interno nº 177/2019. O senhor Presidente abriu a
reunião, agradeceu a presença de todos e convidou para se sentarem à
mesa as seguintes autoridades: senhora Karina Euzébio, Diretora dos
Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social;
senhora Janice Merigo, do Colegiado de Assistência Social da
Federação Catarinense de Municípios; senhor Daniel Paladino, Promotor
de Justiça do Ministério Público Estadual; senhor Cláudio Valentim,
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão do Ministério Público
Federal. Na sequência foram registradas as presenças das seguintes
autoridades: senhora Karine de Souza Silva, Professora Doutora e
Coordenadora do Centro de Pesquisa e Práticas Decoloniais e
Pós-coloniais às relações internacionais (IRENE) da Universidade
Federal de Santa Catarina; senhor Daniel Ricardo Castelan, Coorde-
nador do Curso de Relações Internacionais da UFSC; senhor Gelson
Nezi, Secretário da Cáritas Brasileira; senhor Luciano Leite, da equipe
executiva da Ação Social Arquidiocesana de Florianópolis; Padre Marcos
Bubniak, Articulador Regional do Serviço Pastoral dos Migrantes de
Santa Catarina; senhor Professor Valdir Alvim, Coordenador de
extensão do Centro Socioeconômico da UFSC; senhora Dalila Maria
Pedrini, Professora Universitária, Assessora do Fórum Estadual dos
usuários de Assistência Social de Santa Catarina e associação dos
Haitianos de Itapema; Pastor Günter Bayerl Padilha, da Igreja
Evangélica de Confissão Luterana do Brasil e membro do Grupo de
Apoio da Associação de Haitianos em Itapema; senhor Professor Vilmar
Dal Bó, Coordenador do Núcleo de Pesquisa em Teologia e Sociedade,
da Faculdade Católica de Santa Catarina; Rosemir Isaltino Sardo,
Gerente de Unidade I da Secretaria Municipal de Assistência Social de
Itajaí; senhora Neusa Marie Vieira Geraldi, Secretária de Assistência
Social de Itajaí; senhora Aline Machado Cardoso, Diretora de Proteção
Social Básica, da Secretaria Municipal de Assistência Social de Itajaí;
senhora Yara Maria Moreira de Faria Hornke, do Coletivo Catarinense
Memória, Verdade e Justiça; senhora Deize Carmem Moresco,
Coordenadora do Colegiado da Granfpolis e Secretária Adjunta de
Assistência Social de Nova Trento; senhora Vânia Guareski Souto,
Assessora da Assistência Social da Granfpolis; senhor Wisly Jules,
Presidente da Associação dos Imigrantes de Santa Catarina; senhora
Vitoria Nascimento, mestranda em Psicologia do Núcleo de Estudos
sobre Psicologia, Migrações e Culturas da UFSC; senhora Júlia Eve,
estudante de psicologia da UFSC; senhora Gláucia de Oliveira Assis,
Professora Universitária da UDESC e Coordenadora do Observatório das
Migrações de Santa Catarina e do Laboratório de Relações de Gênero e
Família; senhora Fernanda Torrentes, Assistente Social do CRAS
Zanelato em São José; senhor Clarens Chery, estudante de Direito do
CESUSC, ativista autônomo e membro do GTI da ALESC. Na sequência
o senhor Presidente demonstrou preocupação com o fechamento do
CRAI Santa Catarina, convidou os demais Deputados a assinarem
autoria de Projeto de Lei que regulamenta a situação dos imigrantes no
Estado e, abriu a palavra para os membros da Mesa para discutir “A
Política de Atendimento ao Imigrante em Santa Catarina”. A senhora
Karina Euzébio agradeceu o convite, e deu início à apresentação da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social; destacou que o
fechamento do CRAI é consequência do fim de contrato e que existe
iniciativa de implementação e expansão de Política de Atendimento ao
Imigrante para todo o Estado; apresentou as ações realizadas no
corrente ano, após a Reforma Administrativa, como a criação da
Gerência de Igualdade Racial e Imigrantes vinculada à Diretoria de
Direitos Humanos e atuações juntamente a rede, da qual a Associação
Social Arquidiocesana faz parte junto a outras entidades; frisou que
houve articulação com Polícia Federal, Defensoria Pública Estadual e
Defensoria Pública da União junto a dez centros de Referência de
Assistência Social; explanou sobre diagnóstico de dados realizado e,
apresentou dados já coletados junto ao Cadastro Único; ressaltou a
importância de diagnóstico para construção de políticas públicas;
apresentou eventos e capacitações para profissionais já realizadas ao
longo do Estado no corrente ano, com a participação da Polícia Federal
na região oeste, curso de educação à distância no CRAS em
Florianópolis, ações em parceria com a DPU, seminários de gestão de
trabalho e Educação Permanente com o Sistema Único de Assistência
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sobre o que está desenhado para os imigrantes; salientou que políticas
são de execução municipal, mas, que o município precisa de maior
repasse de recursos e, questionou a ausência da diretoria de
Assistência Social, que foi justificada pela senhora Karina Euzébio;
apresentou a necessidade de maior repasse de recurso para os CRAS;
questionou sobre repasse de recursos para os municípios, o que foi
respondido pela senhora Janice Merigo; sugeriu que para a formulação
de edital público para o Capacita SUAS haja critérios para universidades
que garantam capacidade de formação. O senhor Vilmar Dal Bó
reforçou as propostas levantadas pela professora Dalila sobre
descentralização de orçamento para as políticas para imigrantes;
ressaltou que não existe materialização de política pública sem
recursos, que existe necessidade de justiça social e, levantou a impor-
tância do exemplo do Sínodo da Amazônia, com abertura à voz dos
imigrantes e pobres. A senhora Fernanda Torrentes reafirmou a impor-
tância da fala da senhora Janice; destacou que o apoio técnico não
está sendo adequado; se manifestou contra o fechamento dos CRAIs;
salientou que Cadastro Único não pode ser a única referência de coleta
de dados pela ausência deste atendimento em alguns locais. O Padre
Marcos Bubniak reforçou a demanda de um centro de referência para o
tema, que existem fronteiras culturais, geográficas e burocráticas;
apresentou lista com trinta e seis casos de documentos de imigrantes
recusados, em que não se encontram os donos dos documentos,
grande parte com questões simples de serem resolvidas, mas, que
pelo estabelecimento de novas taxas e ausência de centro de
referência o processo é dificultoso; questionou com quem estariam
estes cadastros para acessar a localização dos imigrantes. O senhor
Clemafoude Estimable, Clif, destacou que possuem trinta e nove
nacionalidades de imigrantes no Estado, que o fechamento do CRAI é
um crime, não só pelos problemas gerados com a documentação, mas
também com a saúde dos imigrantes e, que existe ausência do Estado
e de uma referência. A senhora Vania Guareski Souto frisou que nem
tudo é responsabilidade do município, que o Estado também executa
políticas públicas quando as demandas são compartilhadas, que o
fechamento do CRAI é um crime e que o Estado tem responsabilidade;
questionou de que forma será rearticulado este equipamento nas
regiões. A senhora Yara Maria Moreira de Faria Hornke recordou a luta
pela criação do CRAI e por políticas públicas de atenção aos imigrantes
e refugiados; frisou que é importante resgatar a trajetória e
competência construída no projeto do CRAI; que uma Política de Estado
é um avanço, mas, que um centro de referência é fundamental. A
senhora Gláucia de Oliveira Assis destacou a importância do CRAI;
sugeriu junção de questões específicas da experiência concreta dos
imigrantes com Política dos Imigrantes e manutenção do CRAI como
centro de referência. O senhor Wisly Jules destacou que existe muita
burocracia e dificuldade sem uma referência para resolver a
documentação; reivindicou a necessidade de acompanhamento e
assessoria jurídica, que uma política pública não é o suficiente, que
existe falta de empregos, educação, assistência social e trabalho para
os imigrantes e, projetos que não podem ser desenvolvidos por falta de
recurso. Na sequência o senhor Presidente abriu a palavra para os
membros da mesa para suas considerações finais. A senhora Karina
Euzébio pontuou que sobre o CRAI, a estrutura não era o suficiente
para permitir expansão de atendimento aos imigrantes e que se trata
de um tema com ampla complexidade; se colocou à disposição para
avançar na pauta; destacou que o senhor Wisly Jules é um exemplo de
inserção e que, imigrantes possuem cadeira no Conselho Estadual de
Direitos Humanos; destacou que documento citado em questionamento
do senhor Clarens Chery será revisitado; sobre questionamento da
senhora Dalila pontuou que o Conselho Estadual é um espaço para
lidar com a questão orçamentária; em relação aos passaportes,
apontou que ainda não houve devolutiva dos dados solicitados ao CRAI,
e que serão solicitados novamente através de Ofício; apresentou os
dados de orçamento do corrente ano e do ano seguinte; destacou a
importância de maior presença no Grupo de Trabalho desta Casa; se
colocou à disposição para ouvir e avançar nas pautas. O senhor
Presidente esclareceu que, sobre a previsão orçamentária não há nada
na rubrica para os imigrantes; sobre o Fundo e Conselho, que são
prerrogativas do Governo do Estado e que, a ata desta reunião
Ordinária será encaminhada ao Governo do Estado e à Secretaria de
Estado da Fazenda. A senhora Janice destacou que os serviços
regionais não são exercidos somente pelos municípios e que, devem
receber financiamento junto ao Estado. O senhor Presidente destacou a
importância do CRAI e de equipamentos de referências regionais, que
haverá reunião do Grupo de Trabalho na próxima sexta feira às quatorze
horas; sugeriu nova reunia deste grupo após aprovação da Lei, com
assinatura de demais deputados; declarou expectativa de criação do
Fundo Estadual dos Imigrantes e de resposta do Estado. Nada mais
havendo a tratar, o senhor Presidente agradeceu a presença dos
senhores Deputados e demais resentes e, encerrou a presente reunião.
E para constar, eu, Bernadete Sant’Anna, Assessora Técnica de
Comissão Permanente, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada
será assinada pela senhora Presidente e, posteriormente será
publicada no Diário da Assembleia Legislativa.

EXTRATOS

EXTRATO Nº 005/2020
REFERENTE: Convênio CL nº 012/2019-00, celebrado em
03/11/2019.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).
CONTRATADA: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
CNPJ: 05.858.851/0001-93
OBJETO: Formação de rede de âmbito municipal, estadual e federal,
com vista à cooperação institucional na promoção da qualificação dos
agentes políticos eletios, em Santa Catarina.
VIGÊNCIA: 03/11/2019 à 02/11/2024
Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Desembargador Cid José Goulart. Júnior- Tribunal Regional Eleitoral de
Santa Catarina- TRE/SC
Deputado Júlio Garcia- Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina

–––– * * * ––––
EXTRATO Nº 006/2020

REFERENTE: Contrato CL nº 069/2019-00, celebrado em 09/12/2019.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).
CONTRATADA: GA Moretti Produções Culturais Eireli
CNPJ: 04.886.670/0001-08
OBJETO: Constitui como objeto deste contrato o Licenciamento dos
Direitos da Obra abaixo descrita para a veiculação no canal televisivo
da LICENCIADA pelo período de 24 meses.
Titulo da OBRA: Vale Tombado
VIGÊNCIA: 09/12/2019 à 08/12/2021
VALOR GLOBAL: R$ 8.000,00
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 22, IV, c/c o § 4º da Lei 8.666/93 e;
Autorização Administrativa através do Processo LIC 034/2019.
Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Neroci da Silva Raupp- Diretor- Geral
Lucia Helena Evangelista Vieira- Diretora de Comunicação Social
Gilmar Antônio Moretti- Sócio Proprietário

–––– * * * ––––
EXTRATO Nº 007/2020

REFERENTE: Acordo de Cooperação CL nº 003/2019-00, celebrado em
19/12/2019.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).
CONTRATADA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CNPJ: 76.276.849/0001-54
OBJETO: Instituir o “Programa Transparência legal” o qual tem como
finalidade geral a promoção de comprimento das disposições da Lei de
Acesso à Informação (Lei nº 12.524 de 18/11/2011)
VIGÊNCIA: 19/12/2019 à 18/12/2024
Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Fernando da Silva Comin- Procurador- Geral de Justiça
Luiz Felipe Ferreira- Controlador- Geral do Estado de Santa Catarina
Deputado Júlio Garcia- Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina
Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço- Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado de Santa Catarina
Adircélio de Moraes Ferreira Júnior- Presidente do Tribunal de Contas do
Estado de Santa Catarina
Procuradora- Geral do Ministério Público de Contas
Rafael Horn- Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil em Santa
Catarina
Robson Jean Back- Presidente do Consórcio de Informática na Gestão
Pública Municipal
Joares Ponticelli- Presidente da Federação Catarinense de Municípios
Judite Moser Pisetta- Presidente em Exercício da União de Vereadores
de Santa Catarina
Leomir Antônio Minozzo- Presidente do Observatório Social do Brasil em
Santa Catarina

–––– * * * ––––
EXTRATO Nº 008/2020

REFERENTE: Termo Aditivo celebrado em 03/11/2019, referente ao
Contrato CL nº 020/2016-00, celebrado em 23/11/2016.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).
CONTRATADA: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
CNPJ: 05.858.851/0001-93
OBJETO: Promover a qualificação dos agentes políticos eleitos a apartir
do pleito municipal do ano de 2016.
VIGÊNCIA: 22/11/2016 à 22/11/2021
Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Deputado Júlio Garcia- Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catarina

Deputado Fabiano da Luz Desembargador Cid José Goulart. Júnior-Tribunal de Contas do Estado
de Santa Catarina-TRE/SCVice-presidente da Comissão de Direitos Humanos

–––– * * * –––––––– * * * ––––

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria d e Publicação



6 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 7.579 12/02/2020

EXTRATO Nº 009/2020 OFÍCIO Nº 0007.4/2020
OFICIO Nº 008/2020 Xanxerê - SC, 06 de fevereiro de 2020.REFERENTE: 3º Termo Aditivo celebrado em 19/12/2019, referente ao

Contrato CL nº 001/2017-00, celebrado em 19/12/2019, cujo objeto é
prestação de serviço de operacionalização e transmissão permanente,
24 horas, de sinal digital de vídeo e áudio associado com o
fornecimento do segmento espacial via satélite para TVAL (UP link
completo).

Encaminha documentação para a manutenção do título de
reconhecimento de utilidade pública da Fraternidade Cristã de Doentes
e Deficientes, de Xanxerê, referente ao exercício de 2019.

Anderson de Lima
Presidente

Lido no ExpedienteCONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC). Sessão de 11/02/20

–––– * * * ––––
CONTRATADA: CLARO S/A OFÍCIO Nº 0008.5/2020
CNPJ: 40.432.544/0001-47 Araquari, 4 de fevereiro de 2020.
OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade prorrogar a
vigência do contrato para o período de 01/01/2020 a 31/12/2020;
Reduzir o valor do pagamento mensal.

Encaminha documentação para manutenção do título de
reconhecimento de utilidade pública da Associação e Ministério para
Restauração da Família, de Araquari, referente ao exercício de 2019.

VIGÊNCIA: 01/01/2020 à 31/12/2020 Carlos Roberto Lourenço
VALOR MENSAL: Passe de R$ 60.833,33 para R$ 57.459,00, redução
de R$ 3.374,33

Presidente
Lido no Expediente
Sessão de 11/02/20FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666/93, art. 57, inciso II; Art. 65, § 1º,

da Lei 8.666/93; Contrato original, item 4.1 da Cláusula Quarta; Atos
da Mesa 128/2015, 131/2016 e 101/2017 e; Autorização
Administrativa através da Comunicação Interna CEO/DF - 063/2019.

–––– * * * ––––

PORTARIAS
Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Neroci da Silva Raupp- Diretor- Geral

PORTARIA Nº 173, de 12 de fevereiro de 2020Lucia Helena Vieira- Diretora de Comunicação Social
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Sergei Morel- Procurador
–––– * * * ––––
EXTRATO Nº 010/2020

REFERENTE: 1º Termo Aditivo celebrado em 11/12/2019, referente ao
Contrato CL nº 006/2019-00, celebrado em 15/03/2019, cujo objeto é
a locação de imóvel de apoio à atividade parlamentar do Deputado
Laércio Schuster.

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

EXONERAR o servidor JEFERSON KNIESS, matrícula nº
9596, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-49, do
Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de
fevereiro de 2020 (Gab Dep Ricardo Alba).

CONTRATADA: EDSON FRANCISCO BRUNSFELD
CPF: 055.350.429-00

Carlos Antonio BlosfeldCONTRATADA: EDSON FRANCISCO BRUNSFELD JUNIOR
Diretor de Recursos HumanosCPF: 026.995.009-50

–––– * * * ––––OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade a alteração, a
pedido do Deputado Laércio Schuster, do item 1.2 da Cláusula Primeira
do contrato original.

PORTARIA Nº 174, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

VIGÊNCIA: 27/11/2019 à 31/01/2023
VALOR MENSAL: R$ 1.900,00
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 58, I c/c o 65, I, “a”, da Lei 8.666/93; Item
4.1 do contrato original; Atos da Mesa 128/2015, 131/3016 e
101/2017 e; Autorização Administrativa através do Despacho exarado
no Ofício nº 135/2019, de autoria do Gabinete do Deputado Laércio
Schuster.

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR o servidor JOAO PAULO FLORES
DALAGNOL, matrícula nº 9706, do cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-44, do Quadro do Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Ricardo
Alba).

Florianópolis/SC, 10 de Fevereiro de 2020
Neroci da Silva Raupp- Diretor- Geral
Pedro Antônio Cherem Filho- Diretor Administrativo
Edson Francisco Brunsfeld Júnior- Procurador Carlos Antonio Blosfeld

–––– * * * –––– Diretor de Recursos Humanos
EXTRATO Nº 011/2020 –––– * * * ––––

REFERENTE: Contrato CL nº 073/2019-00, celebrado em 14/12/2019. PORTARIA Nº 175, de 12 de fevereiro de 2020
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

CONTRATADA: INERGE - Instituto de Estudos e Gestão Energética
CNPJ: 12.373.636/0001-68
OBJETO: Contratação de empresa para desenvolver estudo e análise da
eficiência energética do Palácio Barriga Verde. RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,VALOR GLOBAL: R$ 31.500,00
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações,
que regulamenta o art. 37, inciso XXI da CF de 1988; Lei nº 10.520 de
17/07/2002; Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006; Atos da
Mesa nº 128/2015, 131/2016 e 101/2017; Autorização
Administrativa através do Processo Licitatório nº 67 de 16/10/2019 e;
Edital do Pregão Presencial nº 029 de 29/11/2019.

EXONERAR a servidora GISELE DE SOUZA MACHADO,
matrícula nº 9764, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-73, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 13 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Julio Garcia).
Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––Florianópolis/SC, 7 de Fevereiro de 2020
PORTARIA Nº 176, de 12 de fevereiro de 2020Neroci da Silva Raupp- Diretor- Geral
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Pedro Antônio Cherem Filho- Diretor Administrativo
Newton Antunes Torres- Representante Legal

–––– * * * ––––

OFÍCIOS
RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

OFÍCIO Nº 0006.3/2020
Ofício nº 40/2019 Videira, 19 de Dezembro de 2019.
Encaminha documentação para a manutenção do título de
reconhecimento de utilidade pública da Comunidade Terapêutica São
Francisco, de Videira, referente ao exercício de 2019

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo
de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, do servidor
AMARILDO MATOS DE SOUZA, matrícula nº 10465, de PL/GAB-73
para o PL/GAB-78 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 11 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Julio Garcia).

Ademar Jorge Vanz
Representante Legal

Lido no Expediente
Carlos Antonio BlosfeldSessão de 11/02/20
Diretor de Recursos Humanos–––– * * * –––– –––– * * * ––––
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PORTARIA Nº 177, de 12 de fevereiro de 2020 RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 NOMEAR SIMONE UTZIG, matrícula nº 7971 para

exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-78, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de
2020 (Gab Dep Mauro de Nadal).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

NOMEAR HALLEY FILIPOUSKI, matrícula nº 9711 para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-49, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de
2020 (Gab Dep Mauricio Eskudlark).

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 182, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 178, de 12 de fevereiro de 2020 RESOLVE: com fundamento nos arts. 9º e 11 da Lei

nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, e
em conformidade com as Resoluções nº
001 e 002/2006, e suas alterações, e
convalidada pela Lei Complementar nº 642,
de 22 de janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 NOMEAR INGRID CHINEPPE HOFSTATTER, para

exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor de Comissão
Permanente, código PL/GAC-59, do Quadro do Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar da data de sua posse (DL - CC - Comissão de
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

NOMEAR SOLANGE PINTO, matrícula nº 8804 para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-52, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de
2020 (Gab Dep Mauricio Eskudlark).

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 183, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 179, de 12 de fevereiro de 2020 RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 NOMEAR LILIAN ALVES LEGARREA, matrícula nº

7389, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAL-26, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de
fevereiro de 2020 (Liderança do PL).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

NOMEAR SIMONE PAVAN, matrícula nº 10284 para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-59, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de
2020 (Gab Dep Mauricio Eskudlark).

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 184, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 180, de 12 de fevereiro de 2020 RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 NOMEAR MARIA HELENA LUCCA, matrícula nº 7259,

para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAL-86, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de
fevereiro de 2020 (Liderança do PL).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

NOMEAR GELASIO SCHMITT, matrícula nº 8411 para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-48, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de fevereiro de
2020 (Gab Dep Laercio Schuster).

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 185, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 181, de 12 de fevereiro de 2020

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016
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NOMEAR FLAVIA REGINA KRELLING, matrícula 10236,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAL-72, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 11 de
fevereiro de 2020 (Liderança do PL).

PORTARIA Nº 190, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016Carlos Antonio Blosfeld

Diretor de Recursos Humanos RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 186, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016,

NOMEAR EDINEI PINHEIRO, para exercer o cargo de
provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-66,
Atividade Parlamentar Externa/Registro Biométrico, do Quadro do
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (Gab
Dep Ricardo Alba - Blumenau).RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, Carlos Antonio Blosfeld
EXONERAR a servidora VERA LUCIA TASCA, matrícula

nº 6980, do cargo de Assessor de Comissão Permanente, código
PL/GAC-59, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 11 de fevereiro de 2020 (DL - CC - DL - CC - COMISSAO DE DEFESA
DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE).

Diretor de Recursos Humanos
–––– * * * ––––

PORTARIA Nº 191, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 187, de 12 de fevereiro de 2020 RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016 ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, GILMAR
PAGOTTO, matrícula nº 3183, de PL/GAB-67 para o PL/GAB-75 do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 12 de
fevereiro de 2020 (Gab Dep Valdir Cobalchini).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, da servidora
INES WOLLINGER DA CONCEICAO, matrícula nº 4027 de PL/GAB-81
para o PL/GAB-91 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 11 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Mauricio Eskudlark).

PORTARIA Nº 192, de 12 de fevereiro de 2020
O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016Carlos Antonio Blosfeld

Diretor de Recursos Humanos RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,–––– * * * ––––

PORTARIA Nº 188, de 12 de fevereiro de 2020 EXONERAR o servidor RODRIGO SZYMANSKI,
matrícula nº 8198, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-61, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 12 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Padre Pedro Baldissera).

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

Carlos Antonio Blosfeld
Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––
PORTARIA Nº 193, de 12 de fevereiro de 2020

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 18, inciso XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e
convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015,
com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de 19 de
janeiro de 2016 e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo
de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, da servidora
JERUSA NARA MOSER, matrícula nº 3388 de PL/GAB-87 para o
PL/GAB-98 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 11 de fevereiro de 2020 (Gab Dep Mauricio Eskudlark).

EXONERAR o servidor CARLOS VINICIUS LANNES
DUERING, matrícula nº 2607, do cargo de Secretário do Colegiado de
Bancada, código PL/GAS-72, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar de 12 de fevereiro de 2020 (DL - Colegiado de
Bancadas).Carlos Antonio Blosfeld

Diretor de Recursos Humanos Carlos Antonio Blosfeld
–––– * * * –––– Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * ––––PORTARIA Nº 189, de 12 de fevereiro de 2020
PORTARIA Nº 194, de 12 de fevereiro de 2020O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei
Complementar nº 642, de 22 de janeiro de 2015.

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no
art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de
2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 22 de janeiro de
2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei Complementar nº 672, de
19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, de 5 de fevereiro de 2016

RESOLVE:
ART. 1º DESIGNAR a servidora MAUREEN PAPALEO

KOELZER, matrícula nº 7243, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Gerência -
Redação, código PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de
Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, MARI
ANGELA PAULI CUSTODIO, matrícula nº 1592, que se encontra em
fruição de licença-prêmio, por 28 (vinte e oito dias), a contar de 06 de
fevereiro de 2020 (DL - COORDENADORIA DE EXPEDIENTE).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, e convalidada
pela Lei Complementar nº 642, de 22 de
janeiro de 2015,

NOMEAR CEDENIR ALBERTO SIMON, matrícula nº
2951, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
do Colegiado de Bancada, código PL/GAS-72, do Quadro do Pessoal da
Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (DL - Colegiado
de Bancadas).

ART. 2º Com base no § 2º do art. 26 da Resolução nº
002/2006, por estar no exercício de função de confiança, no período, o
servidor não perceberá o adicional de exercício.
Maria Natel Scheffer Lorenz Carlos Antonio Blosfeld
Diretora-Geral Diretor de Recursos Humanos

–––– * * * –––––––– * * * ––––
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